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O relator da PEC Para-
lela, Tasso Jereissati, deve 
apresentar na quarta-feira 
o relatório à Comissão de 
Constituição e Justiça. O tex-

to já recebeu 168 emendas.
Se aprovada a proposta, 

os estados poderão, após 
exame das assembleias 
legislativas, seguir as mes-

mas regras da União. Os 
municípios, se não apro-
varem regras próprias, vão 
automaticamente aderir ao 
regime da União.  4

Projeto que possibilita 
às condenadas grávidas 
ou mães com filhos até 6 
anos ter a pena de prisão 
substituída por punições 
alternativas tem dividido 
opiniões na Comissão de 
Constituição e Justiça. O 
texto teve a votação adiada 

em reunião na quarta-feira 
da semana passada e deve 
voltar à pauta esta semana. 
Alguns senadores defen-
dem a garantia do bem-
-estar das crianças e outros 
querem o cumprimento de 
punições rigorosas, mesmo 
por gestantes ou mães.  2

O presidente da República, 
Jair Bolsonaro, sancionou 
na quinta-feira a lei que 
distribui entre estados e 
municípios parte do bônus 
de assinatura do leilão de 
campos excedentes do pré-
-sal, em 6 de novembro. A 
norma vem de um projeto 
de lei aprovado pelo Senado 
na terça-feira. 

Dos R$ 106,56 bilhões,  
R$ 33,6 bilhões ficam com a 
Petrobras. Do restante, 15% 
vão para estados (R$ 10,9 
bilhões), 15% para municí-
pios (R$ 10,9 bilhões) e 3% 
para o estado confrontante 
à plataforma onde ocorre a 
extração, no caso o Rio de 
Janeiro. A União fica com 
67% (R$ 48,84 bilhões). 3

O projeto que permite a cons-
trução e operação de ferrovias 
pela iniciativa privada, conhe-
cido como o novo Marco Legal 
das Ferrovias, deve ser ana-
lisado amanhã na Comissão 

de Infraestrutura. A proposta 
garante a participação estatal 
em segmentos de importância 
social, pela exploração direta 
ou atraindo investimentos 
privados.  4

A Comissão de Constituição 
e Justiça pode analisar projeto 
que extingue a saída temporá-
ria de presos, o chamado sai-
dão. O texto está pronto para 
ser incluído na pauta. Hoje os 
condenados que cumprem 
pena em regime semiaberto 
podem usufruir da saída tem-
porária em alguns casos.  2

Tasso deve apresentar relatório da PEC ParalelaSenadores divergem sobre 
pena alternativa para mães

Sancionada lei que distribui 
recursos de leilão do pré-sal 

Projeto sobre ferrovias privadas 
está em pauta de comissão

Projeto extingue 
saída temporária 
de presos

Plenário pode votar incentivo 
fiscal a programa habitacional
Texto retoma o Regime Especial de Tributação, encerrado no ano passado, que beneficiou construtoras e incorporadoras em empreendimentos do Minha Casa, Minha Vida

O Plenário pode votar 
amanhã projeto que 
retoma regime de 

incentivos para constru-
toras e incorporadoras em 
empreendimentos do Pro-
grama Minha Casa, Minha 
Vida. O texto restaura o 
Regime Especial de Tribu-
tação para a incorporação 
de unidades residenciais 
de até R$ 100 mil, que foi 
encerrado em 2018. 

Outro item em pauta é o 
projeto de decreto legisla-
tivo que derruba a portaria 
do Ministério da Saúde que 
limitou mamografias na 
rede pública a mulheres de 
50 a 69 anos. Se aprovado, 
também mulheres de 40 
a 49 anos poderão fazer o 
exame na rede.  3 Residencial Independência, construído em 2015 pelo Minha Casa, Minha Vida em Anastácio (MS): se aprovado o texto, poderão ser feitas moradias de até R$ 100 mil

Simone Tebet, presidente da CCJ, e Tasso Jereissati, relator da PEC Paralela: proposta inclui estados e munícipios

Rose de Freitas é a relatora do projeto que beneficia mães presas
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A PROPOSTA QUE possibilita 
às condenadas grávidas ou 
mães com filhos até 6 anos ter 
a pena de prisão substituída 
por punições alternativas tem 
dividido opiniões na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ). 
O Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 669/2015 teve a votação 
adiada na reunião na quarta-
-feira da semana passada, mas 
deve voltar à pauta em breve.

O texto, do senador Telmário 
Mota (Pros-RR), prevê a con-
versão da pena de reclusão 
em restritiva de direito, com 
punições mais brandas, como 
a perda de bens e a prestação 
de serviços à comunidade, 
desde que o crime não tenha 
sido praticado com violência 
ou grave ameaça. A relatora 
na CCJ, Rose de Freitas (Po-
demos-ES), sugeriu algumas 
mudanças, como a concessão 
do benefício apenas quando a 
pena aplicada não for superior 
a oito anos. Não havia limite de 
pena no texto original.

Rose também retirou do texto 
a exigência de que a conduta 
da presa não seja considerada 
crime hediondo para ter direito 
ao abrandamento da pena. Se-
gundo ela, isso poderia tornar 
ineficaz a medida prevista. A 
segunda edição do Levanta-
mento Nacional de Informações 
Penitenciárias  — Infopen mu-
lheres mostrou que 62% estão 
presas por tráfico de drogas, 

crime equiparado a hediondo. 
O senador Flávio Bolsonaro 

(PSL-RJ) se disse contrário por 
acreditar não ser justo benefi-
ciar uma mulher condenada 
apenas em função de ter um 
filho ou estar gestante.

— O fato de ter filho não pode 
ser subterfúgio para que haja 
o abrandamento da legislação, 
porque se subentende que há 
uma dependência do filho com 
a mãe. E se o filho depender 
do pai? A gente vai estender o 
benefício ao pai também?

Carlos Viana (PSD-MG) 
defendeu postura semelhante 
e argumentou que os seres 
humanos são dotados de livre 
arbítrio, inclusive para cometer 
crimes, e não podem ser consi-
derados vítimas da sociedade.

Já Fabiano Contarato (Rede-
-ES) ressaltou que o projeto 
beneficia apenas as mães que 
cometeram crimes sem vio-

lência ou ameaça. Ao lembrar 
sua experiência de quase três 
décadas como delegado de 
polícia civil, ele frisou que a lei 
é rígida apenas para agir contra 
pobres, afrodescendentes e 
semianalfabetos.

Rose salientou que o texto 
não garante perdão de pena, 
apenas concede às mães um 
mínimo de humanidade para 
a gestação ou a criação dos 
filhos, afinal, a criança não 
tem responsabilidade sobre 
a conduta criminosa da mãe, 
mas é sobre ela que recaem as 
consequências.

Como sugestão para o apri-
moramento do projeto, a pre-
sidente da CCJ, Simone Tebet 
(MDB-MS), citou  a possibili-
dade de a substituição da pena 
ser assegurada apenas à mãe 
ré primária. O PLS 669/2015 
já foi aprovado na Comissão 
de Direitos Humanos (CDH).

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/integraPlenario

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/integraComissoes

SESSÃO ON-LINE 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/atividadeLegislativa
AGENDA

Previsão atualizada às 18h de sexta-feira pela Secretaria-Geral da Mesa e Secretaria de Comissões

Pena alternativa para mãe 
presa divide senadores
Projeto em análise na CCJ abranda a pena para grávidas e mães com filhos de até 6 anos. Alguns senadores 
argumentam que o motivo não é o suficiente para alterar a pena. Outros defendem o bem-estar da criança

Segundo pesquisa, 62% das mulheres estão presas por tráfico de drogas
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O ministro Gilmar Mendes, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), defendeu em palestra 
realizada na quinta-feira no 
Senado, a necessidade de re-
visar leis “oportunistas”, cria-
das no auge de crises políticas 
agudas recentes, e que hoje, 
segundo ele, causam grandes 
problemas para o país.

— Leis oportunistas, como 
a de Improbidade Adminis-
trativa (Lei 8.429, de 1992), 
geram grande instabilidade 
e esse é o momento de fazer 
reflexão madura a esse res-
peito — afirmou o ministro 

a uma plateia de advogados, 
diretores e servidores do Se-
nado que lotaram o auditório 
do Interlegis.

Gilmar classificou assim as 
leis criadas, segundo ele, por 
influência de corporações 
em momentos de crise nas 
quais se verifica debilidade 
do sistema político. Ele citou 
como exemplo a Lei da Ficha 
Limpa (Lei 135, de 2010), 
aprovada em meio a grande 
clamor público.

— O combate à criminalida-
de há se der feito sem cometer 
crimes — destacou.

Gilmar pede revisão das Leis da Ficha 
Limpa e de Improbidade Administrativa
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Comissão pode votar o fim do saidão de presos
A Comissão de Constituição 

e Justiça (CCJ) analisa projeto 
de lei que extingue a saída tem-
porária para presos, o chamado 
saidão. O  PL 1.029/2019 está 
pronto para ser incluído na 
pauta do colegiado.

Atualmente, pelo artigo 
122 da Lei de Execução Penal 
(LEP — Lei 7.210, de 1984), os 
condenados que cumprem 
pena em regime semiaberto 
podem usufruir da saída tem-
porária, sem vigilância direta, 

nos seguintes casos: visita à 
família, frequência em curso 
supletivo profissionalizante, ou 
de ensino médio ou superior, na 
comarca do juízo da execução, 
e participação em atividades 
que concorram para o retorno 
ao convívio social.

Major Olimpio (PSL-SP), 
autor da proposta, justificou 
assim o projeto.

“É sabido que bandidos 
perigosos presos são os mais 
hábeis em se travestirem de 

disciplinados para, assim, 
obterem os benefícios da pro-
gressão de regime e outros, 
como os saidões’ Não obstan-
te se sujeitarem a condições 
objetivas e subjetivas, eles as 
preenchem com facilidade. Não 
é incomum, portanto, muitos 
saírem nessas ocasiões para 
nunca mais voltarem”. 

O relator na CCJ, Flávio Bol-
sonaro (PSL-RJ), emitiu parecer 
favorável ao projeto, com três 
emendas de redação.

``CDH  Saúde do trabalhador
9h Audiência para debater importância 
das normas regulamentadoras (NRs) para 
a segurança e a saúde dos trabalhadores. 
Às 15h, debate em defesa da Previdência. 

``SESSÃO ESPECIAL  Eubiose
10h Homenagem à Sociedade Brasileira 
de Eubiose. 

``  PLENÁRIO  Sessão não deliberativa
14h Discursos e avisos da Mesa.

``CDH  Remédios de auto custo
9h Debate sobre redução na disponibilida-
de de medicamentos de alto custo. Às 14h,  
audiência sobre aposentadorias em áreas 
com periculosidade. 

``CTFC  Ministro do Turismo
9h Audiência com Marcelo Álvaro Antônio. 

``SESSÃO ESPECIAL  Almirante
9h  100 anos de Paulo Moreira da Silva. 

``CAE  Emendas ao PPA e ao PLOA
10h Emendas ao Plano Purianual  2020–
2023 e ao Projeto de Lei Orçamentária 
Anual de 2020. Depois, pauta de 20 itens. 

``CCJ  Nova Previdência
11h Emendas de Plenário à PEC 6/2019, que 
modifica o sistema de Previdência Social. 

``CE  Emendas
11h Pauta de 17 itens. Depois, emendas 
ao PPA 2020–2023 e ao PLOA de 2020. 
Às 14h30, audiência sobre o PLS 158/2018, 
sobre a Síndrome de Edwards.

``CI  Transporte de animal doméstico
11h Entre 12 itens, o PLC 30/2018, que re-
gula transporte de animais domésticos. 

``CPMI FAKE NEWS  Democracia
13h Debate sobre fake news e democracia.

``DOENÇAS RARAS  Controle social
14h30 Debate sobre criação de uma ins-
tância de participação e controle social. 

``CDR  Emendas
9h Emendas. Depois, pauta de 3 itens.

``CAS  Emendas
9h30 Emendas. Depois, 24 itens. Às 11h, 
debate sobre esquizofrenia.

``BELO MONTE  Uso das DUPs
11h Debate sobre declarações de utilidade 
pública.

``CRA  Comunidades nativas
11h Anáise de emendas. Após, debate.

``CMA  Brasil Século XXI
14h30 Instalação da Subcomissão Brasil 
Século XXI. Depois, emendas e 12 itens.

``CMO  Papel da ciência e tecnologia
14h30 Audiência pública. 

``CMMC  Mercado de carbono
14h30 Audiência pública. 

``MP 893/2019  UIF no Banco Central
14h30 Análise do relatório. 

``CRA  Pesca e turismo
10h Audiência pública.

``CMA/CCJC  Avaliação ambiental
10h Audiência pública. 

``CE  Participação olímpica do Brasil
10h Audiência pública. 

``SESSÃO ESPECIAL  Dia do Professor
11h Comemoração da data. 

``SESSÃO SOLENE  Dia do Dentista
15h Comemoração da data.
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PODE SER VOTADO amanhã, 
em Plenário, projeto que reto-
ma regime de incentivos para 
construtoras e incorporadoras 
em empreendimentos do 
Programa Minha Casa, Minha 
Vida. O PL 888/2019 restaura o 
Regime Especial de Tributação 
(RET) para a incorporação 
de unidades residenciais de 
até R$ 100 mil. O regime foi 
encerrado em 2018.

Com o RET, as empresas 
responsáveis pelos empreen-
dimentos recolhiam o equi-
valente a 1% da receita mensal 
recebida a título de pagamento 
unificado do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ), Con-
tribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), Contribuição 
para o PIS/Pasep e Cofins. A 
proposta é que esse regime 
volte a produzir efeitos para 
as incorporações que, até 31 
de dezembro do ano passado, 
tenham sido cadastradas no 
registro de imóveis competente 
ou tenham tido os contratos 
de construção assinados. O 
projeto também prevê a cria-
ção novas regras para o regime 
especial a partir de 1º de janeiro 
de 2019. De acordo com o texto, 
serão beneficiárias do regime 
as empresas que forem con-
tratadas para a construção de 
unidades habitacionais de até 
R$ 124 mil, dentro do Minha 
Casa, Minha Vida. O percentual 
do pagamento, no entanto, 
sobe de 1% para 4% da receita 
mensal. Mas o relator, senador 
Wellington Fagundes (PL-MT), 
apresentou emenda para que 
essas novas regras só passem 
a valer em 2020.

A retirada desse trecho está 

sendo negociada.
Outro texto que pode ser 

analisado pelo Plenário esta se-
mana é um projeto de decreto 
legislativo (PDS 377/2015) que 
derruba a Portaria 61/2015 do 
Ministério da Saúde. A medida 
do governo determina que 
somente mulheres de 50 a 69 
anos de idade podem fazer o 
rastreamento mamográfico 
para detecção precoce de 
câncer na rede pública.

Do senador Lasier Martins 
(Podemos-RS), o projeto dá 
acesso a mulheres de 40 a 49 
anos aos exames de mamo-
grafia no Sistema Único de 
Saúde (SUS). A portaria já 
havia seguido para votação em 
Plenário, com parecer favorável 
do relator, o ex-senador Ro-
naldo Caiado. Requerimento 
de Fernando Bezerra Coelho 
(MDB-PE) solicitou que a Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos (CAE), também analisasse 
a proposta. O parecer da CAE 
seguiu a recomendação da 
senadora Leila Barros (PSB-
-DF), favorável à aprovação e 
o texto voltou com urgência 
para o Plenário.

Ainda pendente de parecer 

da Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ), a PEC 42/2019 
também está na pauta da 
próxima semana. O texto, do 
senador Veneziano Vital do 
Rêgo (PSB-PB), revoga a isen-
ção de ICMS na exportação de 
produtos não industrializados 
e semielaborados. Para o autor 
do texto, suprimir a desone-
ração do ICMS prevista na 
Lei Kandir com uma emenda 
constitucional é a única for-
ma de preservar a autonomia 
federativa dos estados, já que 
o Executivo não tem poder de 
veto sobre PECs.

Outra proposta, a PEC 
19/2014, pode ser votada em 
primeiro turno. O texto inclui 
a mobilidade e a acessibilidade 
entre os direitos e garantias 
fundamentais. De acordo 
com o autor, Paulo Paim (PT-
-RS), não há na Constituição 
uma menção explícita a esses 
direitos para a realização de 
atividades corriqueiras.

O Plenário pode votar, ainda, 
o PLC 198/2015, que permite a 
baixa gratuita e automática do 
registro de pequenas empresas 
que estejam sem atividade há 
mais de três anos.

O presidente Jair Bolsonaro 
sancionou na quinta-feira a 
Lei 13.885, que distribui entre 
estados e municípios parte do 
bônus de assinatura do leilão 
de campos excedentes do 
pré-sal, em 6 de novembro. A 
norma vem do PL 5.478/2019, 
aprovado pelo Senado na 
terça-feira. 

Dos R$ 106,56 bilhões, R$ 
33,6 bilhões ficam com a 
Petrobras. Do restante, 15% 
vão para os estados (R$ 10,9 
bilhões), 15% para os muni-
cípios (R$ 10,9 bilhões) e 3% 
para os estados confrontantes 
à plataforma onde ocorre a 
extração. No caso do leilão, o 
estado beneficiado é o Rio de 
Janeiro (com R$ 2,3 bilhões). 
Os 67% restantes ficam com 
a União (R$ 48,84 bilhões).

O rateio entre as prefeituras 
segue os critérios do Fundo 
de Participação dos Municí-
pios (FPM), que considera 
parâmetros como desigual-

dade regional e renda per 
capita para beneficiar as 
populações com menor ín-
dice de desenvolvimento. O 
Senado tentou incluir na PEC 
98/2019 a previsão de que o 
dinheiro fosse rateado se-
gundo os critérios do Fundo 
de Participação dos Estados 
(FPE). Mas, como não foi 
aprovado pelos deputados, 
esse dispositivo não chegou 
a ser promulgado na Emenda 
Constitucional 102, de 2019.

Os deputados aprovaram 
então o PL 5.478/2019, com 
novas regras de rateio para 
os estados: dois terços serão 
distribuídos segundo o FPE 
e o restante obedecerá a um 
critério para compensar as 
perdas dos estados exporta-
dores com as desonerações 
fiscais determinadas pela Lei 
Kandir. O projeto garante aos 
estados confrontantes três 
pontos percentuais da parcela 
que caberia à União.

O setor ener-
gético não deve 
ser privatiza-
do, em especial 
em Rondônia, 
defendeu Acir 
Gurgacz (PDT-
-RO) na sexta-feira. O senador 
reclamou dos preços abusivos 
que, segundo ele, foram esta-
belecidos após a privatização 
das Centrais Elétricas de Ron-
dônia e da Eletroacre.

— Algumas privatizações são 
importantes, mas, quando se 
fala em energia, eu entendo 
que não deveríamos ter tido. 
Nós não poderíamos estar 
repassando para empresas 
privadas a distribuição e a 
organização da energia no 
nosso país. Vejamos o que está 
acontecendo em Rondônia.

Izalci Lucas (PSDB-DF) 
disse na sexta-feira que o 
investimento em tecnologia 
e inovação precisa entrar 
urgentemente na agenda 
do governo, das empresas 
e da população. De acordo 
com o senador, o país tem 
muito potencial, mas pouco 
destaque na área.

Izalci lembrou que o Brasil 
ocupa a 66° posição entre 126 
países analisados no Índice 
de Inovação Global (IGI), 
publicado em 2019. Para 
ele, é o resultado da falta de 
incentivos no setor.

— Como o Brasil pode se 
tornar competitivo com 75% 
das empresas em estágio 
analógico, quando se vive 
uma era digital no mundo? 
Não dá, temos que agir. 

Paulo Paim 
(PT-RS) pediu 
que as autori-
dades muni-
cipais e repre-
sentantes do 
setor privado 
não deformem a essência do 
Mercado Público de Porto 
Alegre, que completou 150 
anos no início de outubro.

A prefeitura estuda a possi-
bilidade de conceder o espa-
ço para a iniciativa privada. 
O senador lembrou que o 
mercado faz parte da história 
gaúcha e tem sido o palco 
democrático de uma série 
de manifestações culturais, 
religiosas e políticas.

— Ali as coisas acontecem 
há gerações. Ali está a memó-
ria da nossa capital gaúcha.
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Plenário avalia incentivo
a programa habitacional

Acir Gurgacz critica 
privatizações do setor 
energético brasileiro

Izalci Lucas defende 
mais investimento em 
tecnologia e inovação

Paim pede que 
prefeitura não mude 
mercado público no RS

Outras propostas em pauta esta semana tratam de mamografia na rede pública, revogação de 
insenções em exportações, acessibilidade e mobilidade e baixa de registro de pequenas empresas

Plataforma em Niterói (RJ): estado será beneficiado com R$ 2,3 bi

Emenda de Wellington Fagundes determina mudanças só a partir de 2020
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A Comissão de Direitos 
Humanos (CDH) debate 
hoje, às 9h, a importância das 
normas regulamentadoras 
para a segurança e saúde dos 
trabalhadores. As normas re-
gulamentadoras são disposi-
ções elaboradas pelo governo 
federal que complementam o 
capítulo 5 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), 
que trata da segurança e da 
medicina do trabalho. Essas 
normas contêm obrigações, 
direitos e deveres a serem 
cumpridos por empregadores 

e trabalhadores com o objetivo 
de garantir trabalho seguro e 
sadio, prevenindo a ocorrên-
cia de doenças e acidentes 
de trabalho. A audiência foi 
requerida pelo presidente 
da CDH, Paulo Paim (PT-RS). 
Segundo ele, o governo federal 
estuda reduzir o número de 
normas regulamentadoras. 
Dados do Observatório Di-
gital de Saúde e Segurança 
do Trabalho do Ministério 
Público do Trabalho, mostram 
que a cada 48 segundos um 
trabalhador sofre acidente. 

Comissão debate saúde e 
segurança do trabalhador

Lei define distribuição de verba 
do leilão excedente do pré-sal

A Comissão Mista de Con-
trole das Atividades de Inte-
ligência (CCAI) aprovou na 
quinta-feira emendas aos 
Projetos da Lei Orçamentária 
Anual 2020 (PLN 22/2019) e 
do Plano Plurianual (PPA) 
2020–2023 (PLN 22/2019).

Para o PPA, foram apro-
vadas duas emendas de 
apropriação no valor total de  
R$ 1,022 bilhão. A emen-
da de maior valor destina  

R$ 982,43 milhões para o 
investimento de implantação 
do Sistema Integrado de Mo-
nitoramento de Fronteiras. 
O colegiado aprovou quatro 
emendas de apropriação no 
valor global de R$ 182,5 mi-
lhões para o Orçamento de 
2020. À Abin, foi destinada 
a emenda de maior valor,  
R$ 100 milhões. O Exército foi 
contemplado com emenda 
no valor de R$ 70 milhões.

Comissão Mista de Inteligência 
aprova emendas ao Orçamento
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O novo líder do governo no 
Congresso, senador Eduardo 
Gomes (MDB-TO), afirmou 
que enxerga um consenso 
se formando entre os parla-
mentares a favor de “refor-
mas estruturais”. Segundo 
ele, há “números fortes” 
para aprovar propostas de 
grande porte.

— Com o benefício da re-
forma da Previdência, que é 
a recuperação da economia, 
outras medidas importantes 
serão cobradas pela popula-
ção para criar um ambiente 
de crescimento. O calendário 
não se esgota este ano, acre-
dito que vamos ter trabalho 
também no primeiro semes-
tre do próximo — afirmou.

Reformas como a tributá-
ria, a administrativa e a com-
plementação da reforma da 
Previdência (PEC 133/2019) 
devem ser analisadas nos 
próximos meses. O senador 
ponderou que ainda não há 
uma ordem definida para 
abordar cada um desses te-

mas e que isso vai depender 
da disposição que o Con-
gresso seguir apresentando.

Eduardo Gomes ainda 
não ocupava a liderança no 
Congresso quando a reunião 
aconteceu. Ele substituiu a 
deputada Joice Hasselmann 
(PSL-SP). Com a indicação, 
o MDB passa a chefiar duas 
das três lideranças do go-
verno de Jair Bolsonaro no 
Legislativo. A única exceção 
é a liderança na Câmara, 
exercida pelo deputado 
Vitor Hugo (PSL-GO). O 
MDB também ocupa um 
ministério de Bolsonaro: o da 
Cidadania, com o deputado 
licenciado Osmar Terra.

Para o senador, esse qua-
dro não significa necessa-
riamente um alinhamento 
do partido com a gestão 
de  Bolsonaro. O senador 
afirmou que a prioridade 
do MDB é se identificar com 
“políticas públicas fortes”, e 
que a legenda passa por um 
processo de renovação. 

A Comissão de Infraes-
trutura (CI) deve analisar 
amanhã, às 11h, o projeto 
que permite a construção e 
operação de ferrovias pela 
iniciativa privada.

Conhecido como o novo 
Marco Legal das Ferrovias, 
o PLS 261/2018 estabelece 
as regras para o modelo 
privado, com as competên-
cias regulatórias da União e 
instruções para integração 
vertical (quando um mesmo 
administrador se encarrega 
da operação dos trens e da 
manutenção da ferrovia), se-
gregação geográfica (vedação 
da exclusividade de serviços 
ferroviários numa mesma 
região para um só adminis-
trador) e reparcelamento 
(substituição organizada de 
imóveis antigos por novos 
em uma determinada área).

O projeto garante a partici-
pação estatal em segmentos 
de importância social, seja 
pela exploração direta, me-
diante concessões, ou atrain-
do investimentos privados 
em regime de competição.

Estabelece ainda que as au-
torizações não terão vigência 
predefinida, sendo extintas 
somente por cassação, ca-
ducidade, decaimento, re-
núncia, anulação ou falência. 
Essa possibilidade de negócio 
será feita em regime de direito 
privado e realizada mediante 
autorização, precedida de 
chamada e anúncio públicos.

Concessão
Do senador José Serra 

(PSDB-SP), o texto já foi apro-
vado na Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE) e será 
analisado na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), 
em decisão terminativa. A 
relatoria é de Jean Paul Pra-
tes (PT-RN). Na justificativa, 
Serra explica que a proposta 
não interfere nas ferrovias de 
titularidade pública outor-
gadas mediante concessão, 
tendo em vista que o texto 
cria uma nova ordem de fer-
rovias de titularidade privada 
e utilidade pública, mediante 
contratos de autorização de 
atividade econômica.

A Comissão de Direitos 
Humanos (CDH) debaterá 
hoje, às 15h, em reunião ex-
traordinária, a relação entre 
Previdência e trabalho.

Presidente da CDH, o se-
nador Paulo Paim (PT-RS) 
anunciou que também ama-
nhã o colegiado vai debater a 
reforma da Previdência (PEC 
6/2019). A proposta deve ser 
votada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) e pelo Plenário 
amanhã. Para Paim, o “jogo 
ainda não terminou” e é im-

portante que os senadores 
compreendam que esta é “a 
reforma da Previdência mais 
cruel de todos os tempos”.

Em debate em 16 de ou-
tubro na CCJ, especialistas 
argumentaram que os cál-
culos referentes ao deficit 
da Previdência basearam-se 
em números manipulados e 
errados. O senador lembrou 
que o fator previdenciário não 
foi levado em conta, como 
se todos os trabalhadores se 
aposentassem com salário 
integral, quando os benefícios 

na verdade são reduzidos em 
praticamente de 30 a 40%.

Foram convidados para a au-
diência desta segunda-feira o 
economista Paulo Kliass, o es-
pecialista em direito previden-
ciário Vladimir Nepomuceno, 
o assessor técnico da Câmara 
dos Deputados Flávio Tonelli 
Vaz, o presidente da Comissão 
Especial de Seguridade Social 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil do Rio Grande do Sul 
(OAB-RS), Tiago Kidricki, e um 
representante do Ministério 
Público do Trabalho.

ALÉM DAS MU-
DANÇAS já pre-
vistas na PEC da 
reforma da Pre-
vidência (PEC 

6/2019), outras alterações 
no sistema previdenciário já 
começam a tomar forma no 
Senado, no texto da proposta 
de emenda à Constituição 
conhecida como PEC Paralela 
(PEC 133/2019). A expectativa 
é que o relator, senador Tasso 
Jereissati (PSDB-CE), apresente 
seu relatório na quarta-feira 
na Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ).

A senadora Simone Tebet 
(MDB-MS), presidente da 
CCJ, é a primeira signatária 
da PEC Paralela, que já rece-
beu 168 emendas. A proposta 
inclui estados, municípios e o 
Distrito Federal na reforma. 
Os estados poderão, por pro-
jeto de lei ordinária aprovado 
nas assembleias legislativas, 
seguir as mesmas regras da 
União. Os municípios, se não 
aprovarem regras próprias, 
vão automaticamente aderir 
ao regime da União, aprovado 
anteriormente pelo estado do 
qual fazem parte.

A adoção integral das regras 
da União vai implicar a adoção 
imediata da alíquota mínima 
de contribuição previdenciária 
(14% como regra geral). Os 

entes poderão, no entanto, 
estabelecer alíquotas progres-
sivas. Estados e municípios 
terão o prazo de dois anos 
para implementar um plano 
de equacionamento do deficit 
atuarial do respectivo regime 
próprio de Previdência Social.

Valores e prazos
A PEC Paralela deve trazer a 

garantia de que a pensão por 
morte nunca será inferior a um 
salário mínimo e o aumento do 
percentual acrescido à pensão 
por dependentes menores de 
idade. Também vai reabrir por 
seis meses o prazo para que o 
servidor público federal migre 
para um fundo privado, como 
o Funpresp.

A proposta trará ainda novas 
opções de fontes de financia-
mento do sistema previdenci-
ário, como a implementação 
de uma cobrança gradual de 
contribuições de instituições 
filantrópicas. Também haverá 
cobranças do agronegócio ex-
portador e do Simples, regime 
simplificado de tributação para 
pequenas empresas. De acordo 
com Tasso, as alterações conti-
das na reforma podem aliviar 
em até R$ 1 trilhão os gastos do 
governo na próxima década.

Humberto Costa (PT-PE) 
destacou que algumas de-
mandas da oposição já foram 

alcançadas na PEC 6/2019. Ele 
informou que já apresentou 
um destaque para votar de 
forma separada as aposenta-
dorias especiais, de pessoas 
que trabalham em condições 
nocivas à saúde. Em relação 
à PEC Paralela, o senador 
afirmou que a proposta “veio 
como uma tentativa de enganar 
as pessoas para elas acharem 
que o governo iria minimizar 
os efeitos danosos da reforma”, 
mas não acredita que ela será 
votada em breve na Câmara.

Novo líder diz que governo tem 
votos para grandes reformas

Projeto permite construção e 
operação de ferrovias privadas

Aposentadoria e trabalho são temas de audiência

Eduardo Gomes substitui Joice Hasselmann na liderança no Congresso

Em homenagem ao Dia do Médico, na sexta-feira, o Senado realizou sessão especial. Os médicos que 
participaram da sessão criticaram a MP 890/2019, que criou o Programa Médicos pelo Brasil. Para eles, 

a medida pode facilitar a atuação de profissionais com má formação acadêmica. A sessão foi presidida 
pelos senadores Nelsinho Trad e Izalci Lucas, que requereram a homenagem.

PEC Paralela amplia alcance 
de reforma previdenciária
Expectativa é que Tasso Jereissati, relator da proposta do Senado que inclui estados e municípios na 
mudança, apresente seu relatório na quarta-feira na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

PEC Paralela
Principais pontos

Expectativa de economia 
com a reforma

Inclusão de  
estados e municípios

Cobrança de  
entidades filantrópicas

Cobrança do  
agronegócio exportador

Pensão por morte de pelo 
menos um salário mínimo

Aumento do percentual 
acrescido à pensão  
por dependentes  
menores de idade

R$ 1 trilhão 
em 10 anos

$$ $

$ $
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